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Docéncia e avaliacéo

Coloca-se o debate em torno da avaliagio dos professores de um modo geral a partir de uma premissa errada, que
€ a de pressupor que a avaliagao deve distinguir, diferenciar, colocar em patamares diferentes aqueles que a ela se
submetem. Estabelecida segundo o principio do contingente — que nada diz sobre a qualidade pedagégica ou
cientifica do trabalho, mas que se estabelece apenas a partir de um principio gestionario que forga o exercicio da
diferenciacéo —, o que parece fazer doutrina, a semelhanca alids do que se passa na avaliagdo dos alunos, é o
principio do “acertar”, da maior ou menor capacidade de responder aquilo que se espera do desempenho do
professor. Quer isto dizer, o sistema ou modelo de avaliacdo é construido de acordo com a ideia de que se valoriza
e pontua aquilo que é considerado acertado, deixando-se em suspenso aquilo que fica aquém deste resultado.

Em dltima analise, pode-se estimar a impossibilidade de um sistema assente no principio da diferenciacéo se vir a
preocupar centralmente com a qualidade pedagdgica ou cientifica do trabalho do professor, ja que, investir nisso
poderia redundar, a prazo, na inexequibilidade do proprio sistema. Por outro lado, porque a sua métrica é a
diferenciacéo, dificilmente se pode imaginar que tal sistema sustente ou estimule o trabalho colaborativo entre
professores ou sequer o compromisso entre a avaliacdo do professor e a avalia¢éo institucional. Por muito que uma
das dimens0es do sistema de avaliagdo possa conter o préprio sucesso na aprendizagem dos estudantes, ela
traduzird um modelo de trabalho apenas escrutinavel pela relacéo entre o professor (0 sujeito ensinante) e o
programa que é suposto ele (ad)ministrar (0 objecto a ensinar, centralmente determinado), ou seja, sem conter aqui
dindmicas que se prendem com a dimensao social do trabalho do ensino-aprendizagem.

Se aidentidade docente, antes de o ser, € a identidade da area disciplinar, melhor se compreende esta énfase nos
contetdos e muito menos nos contextos de aprendizagem, nas formas de aprendizagem, enfim, no compromisso
institucional que comete ao trabalho de ensino-aprendizagem. Ira Shor (<kEmpowering Education. Critical Teaching
for Social Change»,1992) problematiza a neutralidade politica de um curriculo que evita questionar a escola e a
sociedade, pois, ao fazé-lo, cerceia o desenvolvimento do estudante enquanto pensador critico sobre o mundo que
o rodeia. Conforme afirma, “se a tarefa do estudante é a memorizagdo de regras e do conhecimento existente, sem
guestionar o objecto de estudo e o processo de aprendizagem, o seu potencial para o pensamento e a acgao critica
sera restringido”.

Necessariamente, o professor que orienta um modelo de trabalho segundo estas premissas, mobilizara ele préprio
muito pouco de um pensamento critico sobre a sua acg¢ao; estimulara no aluno aquilo que é objectivavel enquanto
aprendizado — até porque esse vector é determinante na sua prépria avaliacdo — e declinard aquilo que, ao suscitar
interrogac@es por parte dos alunos sobre o préprio processo de aprendizagem, corre o risco de resvalar para,
supostamente, um campo de maior subjectividade.

Importaria que a avaliagcdo, mas também a pratica profissional que é seu objecto, restaurassem a nocéo de
autoridade em detrimento da nogdo de poder, uma espécie de exercicio delegado que tende a desvalorizar o
trabalho docente e a relevancia da dimenséao relacional do mesmo. Como sugerem José Alberto Correia e Manuel
Matos («Soliddes e Solidariedades da Profissdo Docente», 2001), “enquanto o poder é delegado por procuracéo,
por decreto, ou através do exercicio de mandato ou de uma ordem, a autoridade, associada as no¢des de autor,
compositor, criador, inventor ou arquitecto, remete-nos mais para a ideia de alguém que se legitima pela sua obra
do que para uma légica referenciada a processos de legitimacao apoiados na cedéncia de um poder cuja
legitimidade transcende aquele que o exerce por delegacéo”. O professor ndo é um estrito intérprete; em dltima
andlise, é um construtor da prépria interpretagédo — entre um curriculo de saber, um processo de aprendizagem e 0s
destinatarios desse saber. E essa construgdo ndo é um trabalho isolado, € um trabalho com os seus alunos e, na
menor das abrangéncias, com os colegas que nas restantes disciplinas sdo professores desses mesmos alunos. De
outro modo, vence o principio da diferenciagédo.
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